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RESUMO 

 

Esta monografia trata do site educativo “Resistência dos trabalhadores na Era Vargas 

(1930-1945)”, um material didático digital elaborado para alunos do 9º ano do ensino 

fundamental, e que pretende reverberar as vozes dos trabalhadores silenciados ou 

marginalizados pela historiografia tradicional, destacando a pluralidade e diversidade de suas 

experiências históricas. Alinhado às orientações da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) de História, este material propõe a utilização de fontes históricas como recursos 

pedagógicos, a fim de promover o letramento básico e o pensamento histórico/crítico dos 

estudantes. Nesta monografia apresentam-se também orientações para os professores 

aplicarem este material em sala de aula e um memorial detalhando sobre o processo de 

elaboração do site, ressaltando a sua fundamentação em rigorosa pesquisa historiográfica e de 

fontes históricas documentais, além de leituras teórico-metodológicas no campo do ensino de 

História.  

 

PALAVRAS-CHAVE: trabalhadores; Era Vargas; site educativo; fontes históricas; ensino de 

História. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 
 



 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 05 

1. MATERIAL DIDÁTICO ..........................................................................................  08 

2. GUIA METODOLÓGICO PARA APLICAÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO ......  40 

3. MEMORIAL ............................................................................................................. 48 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ..........................................................................  59 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 
 



 

INTRODUÇÃO 

 

Esta monografia apresenta o site educativo intitulado “Resistência dos Trabalhadores 

na Era Vargas (1930-1945)”, desenvolvido por nós para alunos do 9º ano do Ensino 

Fundamental. Este material didático digital foi criado gratuitamente na plataforma WIX e está 

disponível em https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1, podendo ser acessado tanto em 

desktops quanto em dispositivos móveis, visando garantir acessibilidade e atender às 

diferentes realidades dos estudantes da educação básica brasileira. Por meio da análise de 

fontes históricas extraídas de reclamações trabalhistas do Conselho Nacional do Trabalho 

(CNT), o material busca promover um ensino de história crítico, dinâmico e atento às 

necessidades do processo de ensino-aprendizagem. 

A escolha do formato digital para o material didático visa explorar as potencialidades 

educativas do ambiente virtual, contribuindo com a introdução de novas tecnologias que vem 

complementando e enriquecendo os processos de ensino e aprendizagem da História nas 

escolas brasileiras (BITTENCOURT, 2009). O site foi planejado para oferecer uma interface 

intuitiva, com recursos que facilitam a navegação dos estudantes, além de ser adaptável às 

necessidades de diferentes dispositivos. Essa abordagem busca não apenas integrar as novas 

tecnologias à sala de aula, mas também democratizar o acesso ao conhecimento histórico, 

considerando as desigualdades estruturais que ainda permeiam o sistema educacional 

brasileiro (SCHNEIDER; LEON, 2019). 

O tema da resistência dos trabalhadores durante a Era Vargas reflete a necessidade de 

romper com narrativas tradicionais que frequentemente silenciam as vozes das classes 

trabalhadoras ou as reduzem a meros receptores passivos das políticas estatais. Inspirado por 

avanços recentes da historiografia, este material didático elaborado enfatiza a representação  

dos trabalhadores como atores políticos significativos, capazes de negociar, resistir e 

reinterpretar as políticas impostas pelo Estado (FERREIRA, 1997). Dessa forma, o site 

educativo busca dar visibilidade a esses trabalhadores e suas experiências, utilizando fontes 

documentais preservadas em arquivos que evidenciam suas lutas por direitos e interações com 

o aparato estatal, ainda que em um contexto de repressão e controle autoritário. 
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Ao longo do processo de desenvolvimento do site educativo, a consulta a fontes 

históricas documentais foi essencial para estabelecer uma conexão direta entre os estudantes e 

as realidades vividas pelos trabalhadores da Era Vargas. As reclamações trabalhistas do 

Conselho Nacional do Trabalho (CNT), preservados pela Coordenadoria de Gestão 

Documental e Memória (CGEDM) do Tribunal Superior do Trabalho (TST), integram o 

acervo físico da instituição, localizado em Brasília-DF. Além disso, esses documentos 

também estão disponíveis digitalmente por meio da plataforma AtoM, um software livre 

utilizado para promover o acesso às fontes históricas por pesquisadores, professores e demais 

interessados. Essas reclamações constituem o núcleo das fontes utilizadas neste trabalho, 

permitindo não apenas a análise de reivindicações individuais, mas também a identificação de 

padrões de resistência e enfrentamento por parte das classes trabalhadoras. Essa escolha foi 

motivada pela relevância pedagógica do uso de fontes em sala de aula, que possibilitam aos 

estudantes se engajarem em um processo investigativo, estimulando habilidades analíticas e 

críticas (BITTENCOURT, 2005). 

A construção deste site educativo foi orientada pelas competências e habilidades de 

História previstas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para os anos finais do 

ensino fundamental (BRASIL, 2018), que enfatiza a importância de desenvolver nos alunos a 

capacidade de compreender os processos históricos a partir de múltiplas perspectivas, avaliar 

criticamente documentos e narrativas históricas, e estabelecer relações entre o passado e os 

desafios contemporâneos. Ao discutir temas como desigualdade, opressão e resistência, o 

material também propõe um dialogo sobre questões atuais, como o impacto das reformas 

trabalhistas e as lutas por direitos sociais, estabelecendo pontes entre a história e a cidadania. 

Ao trabalhar com fontes históricas, como as reclamações trabalhistas de figuras como 

Orosimbo Antônio, Maria Carolina Neiva Trigueiro e Laura Reis Simões Lopes, o material 

didático busca estimular nos estudantes uma leitura ativa e reflexiva, desafiando-os a 

interpretar criticamente as condições sociais, políticas e econômicas do período. 

O site elaborado busca, portanto, contribuir com um ensino de História comprometido 

com a construção de um pensamento crítico e emancipador. Reconhecer o protagonismo dos 

trabalhadores da Era Vargas e sua capacidade de resistência e reivindicação, mesmo diante de 

um contexto de repressão e controle, é essencial para questionar as narrativas oficiais que 

frequentemente marginalizam as experiências das classes populares. Essa perspectiva amplia 

a visão dos estudantes sobre a história e os incentiva também a refletir sobre seu papel como 

agentes de transformação social. 
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Além disso, este material didático teve por base a minha experiência como bolsista no 

Subprojeto de História do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) 

da UnB, entre os anos de 2022 a 2024. Nas vivências de ensino de História, durante todo este 

período numa escola pública do DF, observei uma significativa dificuldade de letramento 

básico entre os estudantes de turmas do 9º ano do ensino fundamental, o que acabava por 

interferir nas aprendizagens da História. Assim, este trabalho busca não apenas ensinar 

história, mas também contribuir para o desenvolvimento de habilidades de leitura, escrita e 

interpretação de textos. De acordo com Isabel Solé (2014), a leitura vai além da decodificação 

de palavras, trata-se de um processo ativo no qual o leitor constrói significados, relaciona 

informações e reflete criticamente sobre o conteúdo apresentado. Essa abordagem é 

igualmente válida para o processo de ensino-aprendizagem da História, no qual o letramento 

histórico pressupõe a capacidade de ler e interpretar fontes documentais, compreender 

contextos e formular perguntas que conectem o passado às questões atuais. Dessa forma, o 

material didático elaborado propõe estimular nos estudantes uma leitura crítica e reflexiva do 

passado, indispensável tanto para a compreensão dos processos históricos quanto para sua 

atuação como cidadãos conscientes e críticos na sociedade. Nesse sentido, o material didático 

elaborado é resultado também das observações e reflexões que surgiram durante a minha 

experiência no PIBID, sobre a prática docente e o papel do ensino de História na formação de 

estudantes críticos, autônomos e conscientes de seu lugar na sociedade.  

A presente monografia é composta por três capítulos. No primeiro capítulo, 

apresenta-se o site que hospeda o material didático. São exibidos prints das páginas que 

compõem o site, acompanhados de explicações sobre sua funcionalidade e organização. O 

segundo capítulo detalha a proposta pedagógica destinada aos docentes, incluindo um guia 

metodológico de aplicação do material em sala de aula. Desse modo, apresentados os 

objetivos, as competências alinhadas à BNCC, as estratégias didáticas sugeridas, bem como 

os materiais complementares necessários para enriquecer a experiência de aprendizagem. No 

terceiro capítulo, discute-se o processo de concepção e desenvolvimento do material didático, 

abrangendo desde a escolha do tema até a elaboração das atividades e do site. Dessa forma, o 

terceiro capítulo inclui um memorial reflexivo do autor, no qual são analisados os desafios 

encontrados, as decisões tomadas e os aprendizados adquiridos por nós durante o processo de 

elaboração do site. 
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1. MATERIAL DIDÁTICO 

 

O site educativo “Resistência dos Trabalhadores na Era Vargas” foi elaborado no 

WIX, uma plataforma online de criação e edição de sites e está disponível num domínio 

personalizado, projetado para ser acessado gratuitamente tanto por desktops quanto por 

dispositivos móveis. Ao propor esse material didático em formato digital, buscamos promover 

o acesso diante das diversas realidades presentes nas instituições de ensino brasileiras. 

A página inicial do site dá as boas-vindas aos estudantes e apresenta, de maneira clara, 

os objetivos gerais do material didático (IMAGEM 1 e 2). O texto introdutório destaca a 

importância do tema abordado, incentivando a reflexão dos alunos e preparando-os para as 

etapas seguintes. O botão “Iniciar leitura” localizado na parte inferior da página orienta o 

estudante a iniciar a leitura do texto didático.  

 

Imagem 1 - Página inicial do site 
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Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop.  
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1. 

 
 
 
 

Imagem 2 - Continuação da página inicial do site 
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Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop.  
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1. 

 

Em seguida, os alunos são redirecionados para a página de leitura e reflexão do texto 

didático (IMAGEM 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16), que é apresentado de forma 

segmentada para facilitar a leitura. A organização visual é clara e acessível, com parágrafos 

bem espaçados e uma linguagem adequada. Ao final do texto, há o botão “Vamos lá!” que 

direciona os alunos para as atividades em grupo, promovendo a transição para a etapa prática 

do material. 
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Imagem 3 – Inicie a leitura! Página para leitura e reflexão do texto didático 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  

 

Imagem 4 – Continuação do Inicie a leitura! ​
Página para leitura e reflexão do texto didático 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  
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Imagem 5 – Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas antes de 1930. 

Acidentes de Trabalho (1919) 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  

​

Imagem 6 – Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas antes de 1930. ​

Lei Eloy Chaves (1923) 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6. 
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Imagem 7 - Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas antes de 1930. ​
Conselho Nacional do Trabalho 1923.  

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  

Imagem 8 – Perguntas para reflexão. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  
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Imagem 9 – Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas na Era Vargas. ​
Carteira de Trabalho (1932). 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  

 

Imagem 10 – Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas na Era Vargas. ​
8 horas de trabalho e um descanso semanal (1932). 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  
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Imagem 11 - Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas na Era Vargas. 
Regulamentação do Trabalho Feminino (1932) e do Trabalho Infantil (1932). 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  

Imagem 12 - Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas na Era Vargas. ​
Regulamentação do Trabalho Infantil (1932). 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  
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Imagem 13 - Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas na Era Vargas. ​
Férias remuneradas (1934). 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6. 

 

Imagem 14 - Vamos conhecer as Leis Trabalhistas criadas na Era Vargas. ​
Consolidação das Leis do Trabalho (1943). 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6. 
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Imagem 15 – Continue a leitura! 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  
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Imagem 16 – Fotografias de operários de São Paulo. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6.  

 

Aqui, os alunos divididos em grupos encontram as orientações para a realização das 

atividades em grupos (IMAGEM 17, 18, 19 e 20). A página detalha os passos necessários 

para analisar e discutir a reclamação trabalhista do Conselho Nacional do Trabalho escolhida 

pelo grupo. Ao clicar na imagem, eles acessam a imagem ampliada da capa do processo. Os 

botões “Partiu” redirecionam para o conjunto de fontes históricas escolhidos pelo grupo. 

 

 

 

 

 

 

18 
 

https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/about-6


Imagem 17 - Página para análise de fontes históricas em grupo. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/atividade-em-grupos.  
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Imagem 18 - Fonte histórica: CNT, processo de Maria Carolina Neiva Trigueiro.  

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/atividade-em-grupos.  
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Imagem 19 - Fonte histórica: CNT, processo de Orosimbo Antonio. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/atividade-em-grupos.  
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Imagem 20 - Fonte histórica: CNT, processo de Laura Reis Simões Lopes.  

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/atividade-em-grupos.  
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O material disponibilizado ao Grupo 1 (IMAGEM 21, 22, 23, 24, 25, 26 e 27) 

apresenta trechos selecionados da Reclamação Trabalhista apresentada por Maria Carolina 

Neiva Trigueiro ao Conselho Nacional do Trabalho em 1933. Nessa reclamação, a 

trabalhadora solicita sua reintegração ao quadro de funcionários, argumentando ter sido 

demitida de forma injusta. Após a leitura e análise dos recortes fornecidos, os integrantes do 

grupo deverão debater as questões propostas no final da página e preparar uma breve 

apresentação sobre a interpretação realizada do material. 

 

Imagem 21 - Página do grupo 1: o caso de Maria Carolina Neiva Trigueiro

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio.  
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Imagem 22 - Continuação da página do grupo 1: Maria Carolina Neiva Trigueiro 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio  

 

Imagem 23 - Continuação da página do grupo 1: Maria Carolina Neiva Trigueiro 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio.  
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Imagem 24 - Continuação da página do grupo 1: Maria Carolina Neiva Trigueiro 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio.  
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Imagem 25 - Continuação da página do grupo 1: Maria Carolina Neiva Trigueiro 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio.  

 

Imagem 26 - Continuação da página do grupo 1: Maria Carolina Neiva Trigueiro 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio.  
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Imagem 27  - Continuação da página do grupo 1: Questões. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio.  

 

Caso os estudantes optem pelo material disponibilizado ao grupo 2 (IMAGEM 28, 29, 

30, 31, 32 e 33), eles terão a oportunidade de analisar trechos selecionados da Reclamação 

Trabalhista apresentada por Orosimbo Antônio ao Conselho Nacional do Trabalho, em 1935. 

Nesse documento, o ex-funcionário relata que sua demissão ocorreu de forma injusta e sem 

direito à defesa, após ser acusado de furto e alcoolismo. Após a leitura e análise dos recortes, 

o grupo será orientado a debater o caso com base nas perguntas disponibilizadas ao final da 

página. Em seguida, o grupo deverá preparar uma breve apresentação sobre as interpretações 

construídas durante o debate. 
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Imagem 28 - Página do grupo 2: o caso de Orozimbo Antonio 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/services-3.  
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Imagem 29 - Continuação da página do grupo 2: Orozimbo Antonio 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/services-3.  
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Imagem 30 - Continuação da página do grupo 2: Orozimbo Antonio 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/services-3.  
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Imagem 31 - Continuação da página do grupo 2: Orozimbo Antonio 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/services-3.  
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Imagem 32 - Continuação da página do grupo 2: Orozimbo Antonio 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/services-3. 

  

Imagem 33 - Continuação da página do grupo 2: Questões. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/services-3.  
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Além das opções já apresentadas, os estudantes também podem optar pelo material 

disponibilizado ao grupo 3 (IMAGEM 34, 35, 36, 37, 38, 39 e 40), que traz trechos retirados 

da Reclamação Trabalhista feita por Laura Reis Simões Lopes em 1936 ao Conselho Nacional 

do Trabalho. Nesse caso, os alunos terão a oportunidade de analisar as circunstâncias em que 

Laura foi demitida, após ser acusada pelo sindicato de envolvimento com atividades 

comunistas. Ao final da leitura e análise dos trechos selecionados, o grupo deverá debater as 

questões propostas e preparar uma breve apresentação com sua interpretação do material.  

 

Imagem 34 - Página do grupo 3: o caso de Laura Reis Simões Lopes 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1.  
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Imagem 35 - Continuação da página do grupo 3: Laura Reis Simões Lopes 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1.  
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Imagem 36 - Continuação da página do grupo 3: Laura Reis Simões Lopes 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1.  
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Imagem 37 - Continuação da página do grupo 3: Laura Reis Simões Lopes 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1.  
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Imagem 38 - Continuação da página do grupo 3: Laura Reis Simões Lopes 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1.  
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Imagem 39 - Continuação da página do grupo 3: Laura Reis Simões Lopes 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1. 

  

Imagem 40 - Continuação da página do grupo 3: Questões. 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-grupo-2-orosimbo-antonio-1.  
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Para apoiar os estudantes que eventualmente tenham dúvidas ou dificuldades na 

análise das fontes históricas, foi disponibilizado um material de apoio logo abaixo das 

perguntas (IMAGEM 41). Este recurso complementa a atividade ao oferecer textos, podcasts 

e vídeos para uma compreensão mais ampla da Era Vargas. 

 

Imagem 41 - Página do material de apoio ao estudante 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. Disponível em: 
https://https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1/c%C3%B3pia-leitura-2-orosimbo-antonio. 

 

Dentro do nosso site, há uma seção exclusiva para professores (IMAGEM 42 e 43), 

que oferece acesso a um arquivo em PDF contendo o Guia Metodológico para Aplicação do 

Material Didático. Este guia foi desenvolvido para auxiliar os educadores, fornecendo 

orientações claras e práticas sobre como utilizar e buscando garantir o melhor aproveitamento 

por parte dos alunos.  

 

Imagem 42 - Área do Professor 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. ​
Disponível em: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1. 

39 
 

https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1


Imagem 43 - PDF com o Guia Metodológico para Aplicação do Material Didático 

 

Fonte: Material didático elaborado pelo autor, na versão desktop. Disponível em: 
https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1. 
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2. GUIA METODOLÓGICO PARA APLICAÇÃO DO MATERIAL 

DIDÁTICO 

 

O site educativo “Resistência dos trabalhadores na Era Vargas (1930-1945)” se 

apresenta como um material didático digital para o ensino de História em turmas do 9º ano e 

tem como foco as questões trabalhistas durante o governo do presidente Getúlio Vargas. 

Dessa forma, explora o contexto histórico das principais políticas trabalhistas implementadas 

no período, o controle e repressão estatal sobre os trabalhadores, as formas de resistência dos 

trabalhadores à repressão estatal e a importância das lutas pela conquista de direitos. 

A proposta didática do site está alinhada com a BNCC de História, portanto vinculada 

à Unidade Temática “O nascimento da República no Brasil e os processos históricos até a 

metade do século XX”, incluindo os Objetos de Conhecimento como o período varguista e 

suas contradições; a emergência da vida urbana e a segregação espacial; o trabalhismo e seu 

protagonismo político; anarquismo e protagonismo feminino, e atendendo as habilidades: 

(EF09HI06) identificar e discutir o papel do trabalhismo como força política, social e cultural 

no Brasil em diferentes escalas (nacional, regional, cidade, comunidade); e (EF09HI09) 

relacionar as conquistas de direitos políticos, sociais e civis à atuação de movimentos sociais. 

O principal objetivo do site é promover uma compreensão crítica e reflexiva sobre a 

luta dos trabalhadores pela conquista de direitos no Brasil, especialmente no início do século 

XX, articulando esse contexto às políticas implementadas durante a Era Vargas (1930-1945). 

Para tanto, busca proporcionar aos estudantes uma compreensão das principais medidas 

trabalhistas desse período, dos mecanismos de controle e repressão estatal sobre os 

trabalhadores, bem como das diversas formas de resistência adotadas por eles diante da 

opressão. Desse modo, pretende-se estimular debates que relacionem as experiências 

políticas, econômicas e culturais dos trabalhadores às transformações históricas desse período, 

permitindo também problematizar estereótipos e percepções sobre a classe trabalhadora. Além 

disso, o material propõe a análise de fontes históricas como estratégia pedagógica, 

incentivando a leitura e interpretação crítica, além da reflexão sobre a importância das lutas 

pelos direitos trabalhistas e suas conquistas ao longo do tempo. Outro ponto central é o papel 

das políticas trabalhistas na formação da identidade política e social dos trabalhadores, 

destacando como essas ações moldaram trajetórias e contribuições históricas. 
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Antes da aplicação deste material didático é necessário que os professores considerem 

a necessidade de conhecimentos prévios que permitam contextualizar os temas que serão 

abordados. Desse modo, espera-se que os estudantes possuam uma compreensão básica dos 

principais eventos e características da Primeira República no Brasil, incluindo as disputas 

políticas e tensões que marcaram o início do período republicano e que influenciaram 

diretamente a estrutura política e social do país. Também é fundamental que os alunos já 

tenham sido introduzidos nos conceitos de trabalho, industrialização e urbanização para um 

entendimento das condições de vida e trabalho no início do século XX. Uma noção geral 

sobre os principais eventos da Era Vargas, desde a Revolução de 1930 até a consolidação do 

Estado Novo, é igualmente importante para situar historicamente as leituras e discussões 

propostas no material didático. Além disso, o material pressupõe algum conhecimento prévio 

sobre os movimentos dos trabalhadores e suas formas de luta e resistência no início do século 

XX. Por fim, habilidades de leitura e escrita são indispensáveis, porém estamos cientes de que 

as aulas de História podem colaborar também no aprimoramento do letramento básico dos 

estudantes, ao estimular a leitura e interpretação de fontes documentais, bem como a produção 

de textos e reflexões críticas. 

Para alcançar tais objetivos, o site educativo propõe atividades em grupo de leitura e 

interpretação de fontes históricas documentais, especificamente de trechos de reclamações 

trabalhistas extraídos do acervo do Conselho Nacional do Trabalho (CNT) em Brasília. Estes 

documentos, agora digitalizados e disponibilizados publicamente pela plataforma Atom do 

Tribunal Superior do Trabalho, são extensos e compreendem uma variedade de conteúdos, 

incluindo decisões, atas, pareceres do órgão, solicitações, reclamações, cartas de trabalhadores 

e correspondências sindicais. A autoria dos documentos que foram selecionados é coletiva, 

envolvendo funcionários do CNT, trabalhadores, e representantes sindicais que interagiram 

com o órgão. Já a estrutura dos documentos varia, desde pareceres formais e decisões legais 

até cartas pessoais e petições, oferecendo uma visão das interações entre o Estado, os 

trabalhadores e os empregadores. Estes documentos, produzidos durante os primeiros anos do 

governo de Getúlio Vargas, foram cruciais para a consolidação de um Estado intervencionista 

que buscava regular as relações de trabalho através de novas leis e instituições, como o 

Ministério do Trabalho Indústria e Comercial e, depois, a Justiça do Trabalho, visando mediar 

conflitos e evitar greves. Este contexto histórico é fundamental para compreender a natureza 

das reivindicações e disputas documentadas nesses processos trabalhistas. 
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Para assegurar uma abordagem eficiente do site educativo na escola, é fundamental 

que o professor organize previamente os recursos necessários para a atividade. Caso a 

instituição de ensino disponha de uma sala de informática equipada com computadores 

conectados à internet, esse espaço poderá ser utilizado para que todos os alunos acessem o site 

do material didático. Entretanto, reconhece-se que nem todas as escolas da educação básica no 

Brasil possuem infraestrutura adequada para o uso de tecnologias em sala de aula. Nesse caso, 

o professor pode autorizar o uso de dispositivos móveis pessoais pelos alunos, desde que haja 

uma conexão à internet disponível. É imprescindível que a escola forneça as condições 

mínimas de acesso, como rede Wi-Fi, para garantir a inclusão de todos os estudantes no 

processo pedagógico. Assim, a escolha do meio de acesso ao material – seja por computador 

ou celular – deve ser feita com base na realidade da escola e das turmas. O endereço 

eletrônico, projetado para ser acessado tanto por desktops quanto por dispositivos móveis, é o 

seguinte: https://arlenluan68.wixsite.com/my-site-1. 

Quanto ao tempo de aplicação do material didático em sala de aula prevemos no 

mínimo de duas horas/aulas, cada uma com no mínimo 50 minutos de duração. Durante todo 

esse processo é fundamental que o professor atue como mediador e facilitador do processo de 

ensino-aprendizagem, orientando os debates, organizando os grupos, estimulando a 

participação, acompanhando a realização das tarefas propostas e avaliando as aprendizagens 

adquiridas pelos estudantes com o material didático.  

Na primeira aula, o professor iniciará as atividades conduzindo os alunos à sala de 

informática ou estabelecendo previamente a autorização para que utilizem seus dispositivos 

móveis em sala de aula, com o propósito de acessar o site destinado à atividade. Este site foi 

desenvolvido com uma interface intuitiva, permitindo que os estudantes, ao seguirem as 

instruções disponibilizadas, possam progredir de forma autônoma. Na página inicial, 

encontram-se as orientações preliminares sobre a atividade proposta. Estas serão lidas em 

conjunto com o professor, buscando assegurar que os alunos compreendam as etapas 

subsequentes.  

Depois disso, os estudantes serão direcionados para uma seção dedicada à leitura e 

reflexão de um texto didático. Nessa etapa, o professor pode realizar uma leitura 

compartilhada, promovendo um espaço de interação em que os alunos sejam encorajados a 

manifestar dúvidas relacionadas ao vocabulário, aos conceitos ou aos eventos históricos 

abordados no texto. É fundamental que todas as dúvidas sejam imediatamente esclarecidas, 
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com o objetivo de consolidar um ambiente colaborativo e de suporte mútuo. Esta leitura 

inicial tem como propósito principal oferecer uma compreensão de maneira geral do texto, 

sem a necessidade de aprofundamento imediato nas questões propostas. 

Concluída a leitura coletiva, os alunos realizarão uma releitura individual do texto, 

desta vez direcionando a atenção para a identificação das políticas trabalhistas implementadas 

durante o governo Vargas e para a análise reflexiva do impacto dessas medidas. Nesse 

contexto, o professor deverá fomentar uma reflexão crítica a respeito das questões levantadas 

pelo texto, mediando um debate que promova a análise das narrativas apresentadas. O intuito 

é transcender a leitura passiva, incentivando os alunos a expressarem suas opiniões, a 

questionarem as motivações subjacentes às políticas de Vargas e a considerarem diferentes 

perspectivas sobre as leis trabalhistas, incluindo o controle exercido pelo governo sobre a 

classe trabalhadora. 

Na sequência, ao acessar a próxima página do site, os alunos serão organizados em 

três grupos, que permanecerão os mesmos na aula seguinte. Cada grupo selecionará um 

material para análise. Antes de iniciar essa etapa, o professor introduzirá os estudantes no 

contato com fontes históricas, um elemento que pode ser novo para muitos. Para tanto, será 

realizada uma breve explicação oral sobre o Conselho Nacional do Trabalho (CNT), criado 

em 1923, destacando seu papel na mediação das relações entre empregadores e empregados, 

bem como sua relevância no contexto do governo Vargas. Em seguida, cada grupo deverá 

clicar na imagem da capa de uma reclamação trabalhista, que abrirá em uma nova janela para 

permitir uma análise detalhada. Nesse momento, os alunos devem identificar o órgão 

responsável, a data e os envolvidos no documento. Esta atividade introdutória tem como 

objetivo familiarizar os alunos com a análise de fontes históricas, promovendo uma 

abordagem inicial que os encoraje a formular perguntas e esclarecer dúvidas. Durante essa 

última etapa da aula, o professor deverá manter um acompanhamento contínuo, observando as 

primeiras impressões dos alunos e oferecendo suporte pedagógico para garantir que todos 

avancem de maneira segura e confiante nas atividades propostas. 

Na segunda aula, o professor iniciará as atividades conduzindo os estudantes à sala de 

informática ou, alternativamente, autorizando o uso de dispositivos móveis pessoais em sala 

de aula para acessar a plataforma online. Os alunos deverão ser organizados em três grupos, 

com a orientação de garantir que cada integrante tenha acesso individual a um computador ou 

celular, conforme a estrutura disponível em cada instituição escolar.  
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Cada estudante será orientado a acessar a aba “Grupos” no site. Após localizar o 

material correspondente ao grupo, deverá clicar no botão “Partiu”, o que permitirá acesso à 

página destinada ao grupo. Essa página reúne um texto didático que sintetiza o processo 

trabalhista desde o início até a conclusão, além de trechos selecionados do processo discutido 

na aula anterior. Na parte inferior da página, serão apresentadas perguntas que orientam a 

análise e reflexão sobre o material. O professor deverá instruir os alunos a realizarem uma 

leitura individual e atenta do conteúdo, com foco nas narrativas dos trabalhadores, 

especialmente nas reclamações e nos argumentos apresentados ao órgão trabalhista. Nesse 

momento, é fundamental que o professor acompanhe de perto o progresso dos estudantes, 

oferecendo orientações, respondendo dúvidas e estimulando questionamentos, sobretudo 

sobre vocabulário e conceitos que possam ser desconhecidos. Cabe destacar que, dado o 

caráter histórico do material, muitos dos termos refletem a linguagem da década de 1930, o 

que exige atenção para promover a compreensão adequada. 

Após a leitura individual, os alunos se reunirão em seus respectivos grupos, 

posicionando-se próximos a um computador ou utilizando o celular. Nessa etapa, o foco será a 

análise coletiva e a discussão do material disponibilizado. Os grupos deverão identificar as 

queixas dos trabalhadores, compreender o contexto das demissões e interpretar as respostas 

fornecidas pelo órgão responsável. O professor desempenhará um papel ativo, circulando 

entre os grupos para observar as discussões, oferecer suporte e incentivar reflexões sobre 

como os documentos analisados tratam das condições sociais e trabalhistas da época.  

Finalizada a análise, cada grupo responderá às perguntas propostas no material. Essas 

questões têm o propósito de estimular reflexões sobre a utilização das estruturas do Estado 

pelos trabalhadores para reivindicar seus direitos, destacando sua atuação como agentes de 

resistência e transformação social, em oposição a uma visão passiva. O professor deverá 

enfatizar a importância de interpretar os documentos como construções históricas 

atravessadas pelos interesses, perspectivas e acontecimentos de sua época. Assim, os 

estudantes são incentivados a adotar uma postura crítica, questionando as narrativas 

apresentadas e considerando as intenções e circunstâncias subjacentes aos documentos. Na 

sequência, cada grupo compartilhará suas principais descobertas e reflexões com a turma. O 

professor atuará como mediador, promovendo um debate entre os alunos, incentivando a troca 

de ideias e guiando a construção coletiva de conclusões sobre a realidade dos trabalhadores no 

contexto da Era Vargas. Além disso, será estimulada uma comparação entre as condições de 
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trabalho daquele período e as atuais, explorando a evolução dos direitos trabalhistas e as 

permanências que ainda se fazem presentes. 

Para encerrar a aula, o professor poderá realizar uma síntese das aprendizagens, 

destacando a relevância da análise crítica de fontes históricas para a compreensão do presente 

e para a construção dos projetos de vida dos estudantes. A ideia central é reforçar que o 

conhecimento histórico é indispensável na formação de cidadãos conscientes e engajados, 

demonstrando que a história não se limita a uma sequência de eventos passados, mas se 

configura como uma narrativa de um processo vivo e multifacetado, com profundas 

implicações no presente. 

Desse modo, os discentes podem ser avaliados com base na participação ativa durante 

a aula, considerando sua dedicação nas leituras coletivas e individuais, o engajamento nos 

debates em grupo e através das respostas apresentadas nas questões. Esse processo avaliativo 

permitirá ao professor observar o desenvolvimento das habilidades de análise crítica, 

interpretação histórica e argumentação dos alunos, fundamentais para sua formação. 

Com o objetivo de apoiar o professor no desenvolvimento da prática pedagógica mais 

aprofundada e embasada teoricamente, reunimos alguns materiais que incluem textos, livros, 

artigos acadêmicos, sites, revistas, produções audiovisuais e recursos didáticos disponíveis na 

internet. Os materiais selecionados contemplam diferentes perspectivas e abordagens, 

ampliando as possibilidades de reflexão e aplicação prática no contexto escolar. Abaixo, 

segue uma lista com as referências: 

●​ Material sobre “Primeira República no Brasil”: 

BATALHA, Cláudio. Formação da classe operária e projetos de identidade coletiva. 

In: FERREIRA, Jorge. e DELGADO, Lucília de Almeida Neves (Org.) O Brasil 

republicano. O tempo do liberalismo excludente. Da proclamação da República à 

Revolução de 1930. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira: 2003, p. 161- 189. 

SEVCENKO, Nicolau. O prelúdio republicano, astúcias da ordem e ilusões do 

progresso. História da vida privada no Brasil 3: República: da belle époque à era do 

rádio. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 
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●​ Material sobre “Era Vargas e os trabalhadores”: 

BRASIL, Tribunal Superior do Trabalho. LABOR! Memória viva do TST: História de 

um acidente de trabalho. Informativo do Núcleo de Memória e Pesquisa da 

Coordenadoria de Gestão Documental, Ano II, n. 3, junho de 2011. 

CANAL GNT. O Brasil já chegou perto do Comunismo? | Manuela d'Ávila | Mude 

Minha Ideia | Quebrando o Tabu. YouTube, 25 de junho de 2019. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=XIsnhC1HlWo. 

D’ARAUJO, Maria Celina. “Estado, classe trabalhadora e direitos sociais”. In: 

FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucília de Almeida Neves (Orgs.). O Brasil 

Republicano, Vol. 2 – O tempo do nacional-estatismo: do início da década de 1930 ao 

apogeu do Estado Novo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

MORAES, Patrícia Camilla Souza de. Processos trabalhistas, memórias e história: 

preservação e utilização de documentos da Justiça do Trabalho no ensino de História. 

Revista Espacialidades, UFRN, Rio Grande do Norte, p. 244 - 266, 2022. 

RIBEIRO, Mariana Cardoso dos Santos. Direito e autoritarismo, a expulsão de 

comunistas no Estado Novo (1937-1945). Prisma Jurídico, São Paulo, v. 7, n. 1, p. 

163-183, jan./jun. 2008. 

 

●​ Material sobre “ensino de História e o uso de fontes”: 

BITTENCOURT, Circe Maria F. Reflexões sobre o ensino de História. Estudos 

Avançados, v. 32, n. 93, p. 127–149, 2018. 

COELHO, George Leonardo Seabra; MARTINS DA SILVA, Luiz Silva Gustavo; 

SENIUK, Talita; FRANCISCO DA SILVA, Thálita Maria. Entre o esperado e o real: 

tecnologias digitais, ensino e manuais didáticos de História. Revista História Hoje, v. 

11, n. 23, p. 103-107, jul.-dez. 2021. 

PEREIRA, Nilton Mullet; SEFFNER, Fernando. O que pode o ensino de história? 

Sobre o uso de fontes na sala de aula. Revista Anos 90, Porto Alegre, v. 15, n. 28, p. 

113-128, dez. 2008. 
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●​ Material sobre “leitura crítica e reflexiva”: 

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Tradução: Cláudia Schilling. 6ª ed., Porto Alegre: 

Penso, 2014. 
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3. MEMORIAL 

 

O site educativo foi produzido a partir das reflexões desenvolvidas durante minha 

participação no Subprojeto de História do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID), no qual atuei em uma escola pública do Distrito Federal entre 2022 e 

2024, mas também a partir de minha experiência como estagiário na Coordenadoria de Gestão 

Documental e Memória do Tribunal Superior do Trabalho (CGEDM/TST) em Brasília, entre 

2021 e 2023. Ambas as vivências foram fundamentais para a consolidação de uma perspectiva 

crítica sobre o ensino de História e o uso de fontes documentais como recursos pedagógicos. 

No contexto do PIBID, tive a oportunidade de aliar teoria e prática, ampliando minha 

compreensão sobre os desafios do processo de ensino-aprendizagem da História. A interação 

direta com professores e estudantes me permitiu identificar dificuldades significativas 

enfrentadas no ambiente escolar, especialmente no período pós-pandemia de COVID-19, que 

intensificou o déficit educacional, especialmente na rede pública. Um dos problemas mais 

evidentes foi o déficit no letramento básico – leitura e escrita – que não apenas compromete o 

aprendizado em História, mas também dificulta a formação crítica dos estudantes. Essa 

constatação reforçou a necessidade de repensar as estratégias pedagógicas em busca de um 

ensino que atenda às reais necessidades dos alunos. 

Minha atuação na CGEDM/TST trouxe contribuições relevantes para minha formação 

enquanto historiador ao proporcionar experiências práticas em espaços de memória e arquivos 

históricos. Trabalhar com a mediação de visitas ao centro de memória, organizar arquivos e 

realizar pesquisas com base em acervos históricos pude refletir sobre a necessidade de tornar 

esses materiais mais acessíveis ao público, especialmente para estudantes e professores que 

têm pouco contato com essas fontes. 

Ter tido a oportunidade de conhecer o acervo do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

em Brasília foi fundamental para selecionar os processos trabalhistas do Conselho Nacional 

do Trabalho (CNT) que compuseram este material didático. A escolha baseou-se no bom 

estado de conservação e pela digitalização dos documentos, aspectos que garantem 

acessibilidade tanto para os estudantes quanto para os professores, seja no formato analógico 

ou digital. A facilidade de acesso é um dos elementos centrais durante o processo de 
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elaboração de recursos pedagógicos, pois o material precisa ser não apenas identificável e 

compreensível, mas também intuitivo no uso por parte dos estudantes. 

Os processos trabalhistas selecionados trazem relatos que, em sua maioria, foram 

escritos pelos próprios trabalhadores da época. Essas fontes históricas são registros que 

reverberam as vozes daqueles que resistiram à opressão e às condições adversas impostas pelo 

período da Era Vargas. Tais documentos desafiam a ideia de que a classe trabalhadora desse 

período atuava apenas como espectadora passiva, ao demonstrar como, dentro de suas 

possibilidades, esses indivíduos buscavam resistir, negociar e reivindicar melhores condições 

de vida e trabalho. Além disso, esses arquivos são uma oportunidade para evidenciar a 

pluralidade da história, que não pode ser limitada a figuras proeminentes e narrativas heroicas, 

mas deve incluir os relatos dos analfabetos, pobres, pretos, mulheres e trabalhadores. Esse 

reconhecimento é essencial para desmistificar estereótipos construídos pelas elites dominantes 

e para revelar que cada indivíduo carrega experiências únicas e complexas, moldadas pelas 

condições sociais de seu tempo. 

A partir dos anos 1980, a produção historiográfica no Brasil passou a problematizar as 

ausências da narrativa tradicional, incorporando as trajetórias de sujeitos até então 

invisibilizados. Nesse processo, buscou-se corrigir preconceitos e silenciamentos, 

admitindo-se que a realidade histórica de uma nação é composta por diversos segmentos 

sociais e minorias étnico-culturais (ORIÁ, 2002, p. 136). Esse movimento foi fortemente 

influenciado pela escola dos Annales, que ampliou e transformou significativamente o 

conceito de fonte histórica com a revolução documental, mas também pelo período de 

redemocratização do país. Conforme aponta Michel Foucault (1987), os documentos 

passaram a ser vistos pelos historiadores como "monumentos", ou seja, registros que não são 

neutros, mas produtos de condições políticas e sociais específicas. Nesse contexto, acredito 

que o uso de reclamações trabalhistas registradas por trabalhadores na década de 1930, 

pertencentes ao acervo do Conselho Nacional do Trabalho, revela-se como uma estratégia 

para atender às novas demandas historiográficas que buscam recuperar e reverberar a voz 

daqueles que foram silenciados e invisibilizados pela narrativa oficial.  

Como bem assinalam os historiadores Nilton Pereira e Fernando Seffner, 
 
 

(...) o documento não é mais a encarnação da verdade, nem mesmo pode ser 
considerado simplesmente “verdadeiro” ou “falso”. O ofício do historiador 
deixa de ser o de cotejar o documento para verificar sua veracidade, e passa 
de ser o de marcar as condições políticas da sua produção. O 
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documento/monumento é um engenho político, é um instrumento do poder e, 
ao mesmo tempo, uma manifestação dele (2008, p. 115-116). 

 
Dessa forma, os vestígios sobreviventes do passado são resultados de escolhas feitas 

por alguém ou por algo. Esse movimento de crítica ao documento permite que os 

historiadores tenham um olhar mais abrangente e aprofundado sobre as fontes históricas, 

demonstrando que não há neutralidade na produção do conhecimento histórico, ou seja, a 

história produzida pelos historiadores passa por um processo de seleção de fontes, métodos e 

teorias, estando intrinsecamente ligada às suas escolhas e realidade.  

Nas aulas de história da educação básica tem se tornado cada vez mais comum o uso 

de fontes históricas como recursos pedagógicos, oferecendo aos alunos a oportunidade de 

contato com o material de produção do conhecimento histórico. Pereira e Seffner (2008) 

apontam para a importância de se reconhecer os avanços e os limites entre os trabalhos 

realizados pelo profissional na academia e pelo professor de História na educação básica. 

Contudo, isso não me impediu de pensar e propor alternativas pedagógicas que possibilitem o 

uso de fontes históricas no ensino e aprendizagem de história. Considero que ao invés de 

serem meras ilustrações ou reproduções fiéis do passado, as reclamações dos trabalhadores 

precisam ser analisadas de forma crítica, considerando suas especificidades e limitações do 

seu tempo/espaço de produção. 

Nesse sentido, Circe Bittencourt realiza uma reflexão importante sobre o uso de 

documentos históricos em sala de aula, ao dizer que 
 
(...) os documentos tornam-se importantes como um investimento ao mesmo 
tempo afetivo e intelectual no processo de aprendizagem, mas seu uso será 
equivocado caso se pretenda que o aluno se transforme em um “pequeno 
historiador”, uma vez que, para os historiadores, os documentos têm outra 
finalidade, que não pode ser confundida com a situação de ensino de História 
(2005, p. 328). 

 
Assim, trata-se de um instrumento pedagógico que visa tornar mais concreto o 

processo de ensino-aprendizagem, que visa permitir aos alunos compreender como o 

conhecimento histórico é construído e qual a sua importância para entender o mundo em que 

vivem. No entanto, é necessário que o professor tenha a habilidade de equilibrar o uso desse 

recurso, aproveitando as possibilidades oferecidas pelo campo acadêmico, mas reconhecendo 

não estar com “pequenos historiadores”, mas, sim, na busca de promover uma compreensão 

crítica e contextualizada da História. Assim, ao trabalhar com essas fontes, os alunos não 

apenas desenvolvem habilidades de análise crítica e pensamento histórico, mas também são 

incentivados a refletir sobre sua própria identidade e sua relação com o passado 
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(BITTENCOURT, 2005, p. 333). Portanto, o processo de ensino-aprendizagem precisa 

articular a relação entre o conhecimento prévio, científico e escolar, de modo a capacitar os 

alunos a se tornarem indivíduos conscientes e autônomos. 

Durante o processo de seleção dos documentos do Conselho Nacional do Trabalho 

para serem utilizados nas aulas de história, foi fundamental selecionar adequadamente os tipos 

de fontes, adequando-os ao nível e às condições de escolarização dos alunos. Foi necessário 

investigar quando e por quem a fonte foi produzida, compreendendo como era utilizada e qual 

era sua função original. Esse conhecimento é essencial para entender o contexto da fonte. 

Além disso, foi realizado uma avaliação da qualidade das informações que a fonte podia 

oferecer. Um olhar crítico é imprescindível, pois as fontes estão carregadas de subjetividade e 

podem fornecer ou acrescentar novas perspectivas e informações (MONIOT apud 

BITTENCOURT, 2005, p. 328-329). 

Considerando as novas orientações historiográficas e as recentes transformações 

pedagógicas que surgem no cenário educacional brasileiro, o ensino de História na educação 

básica está reformulando suas concepções e propostas para a sala de aula (MOLINA, 2020). 

Embora essas mudanças aconteçam gradualmente, são principalmente impulsionadas pela 

iniciativa de professores que promovem diversas experiências no ambiente escolar. Por meio 

de balanços apresentados por eventos da área de ensino, como o Encontro Nacional do Ensino 

de História, o GT de Ensino de História da Associação Nacional de Professores de História 

(ANPUH) e o encontro Perspectivas do Ensino de História, é possível constatar mudanças 

significativas na disciplina de História (BITTENCOURT, 2018). Há uma ampliação 

considerável de pesquisas sobre o ensino de História e um esforço para incorporar a 

multiplicidade de sujeitos construtores da nação brasileira nos livros didáticos e aulas de 

História. 

Buscando superar o uso meramente ilustrativo e comprobatório das fontes históricas, 

como fizeram por muito tempo os livros didáticos de História, as políticas curriculares 

recentes pautadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) e na BNCC - 

(BRASIL, 2018), apontam para novas abordagens das fontes históricas em sala de aula. Essas 

propostas  acompanham também certas mudanças de objetivos, conteúdos e práticas 

educacionais no sistema educacional brasileiro. Dessa forma, o presente trabalho pretende 

contribuir nesse movimento, enfatizando a importância de conectar o estudo de fontes 

históricas à construção do conhecimento e de estimular a capacidade crítica, destacando esses 

objetivos como centrais no processo educacional. 
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Flávia Eloisa Caimi (2008, p. 140-141) destacou que os PCNs implementaram 

orientações e métodos didáticos para os anos finais do ensino fundamental. Na área de 

História, enfatizou as novas abordagens metodológicas sobre o uso de documentos, rompendo 

com as noções tradicionais. Eles descrevem os documentos históricos como “as mais diversas 

obras humanas produzidas nos mais diferentes contextos sociais e com objetivos variados” 

(BRASIL, 1998, p. 83). Dessa forma, atribuem ao professor durante as situações de ensino e 

aprendizagem o papel de mediação. Com isso, ele saberá o momento adequado para trabalhar 

com os documentos e promover o papel ativo do estudante nos procedimentos de 

compreensão e interpretação. Desse modo, os PCNs apresentavam alguns critérios para o uso 

de fontes em sala de aula, quando diz que 

 

(...) O documento não fala por si mesmo, isto é, ele precisa ser interrogado a 
partir do problema estudado, construído na relação presente-passado; para 
interrogar o documento é preciso fazer a escolha de um método, isto é, 
escolher procedimentos que orientem na observação, na identificação de 
ideias, temas e contextos, na descrição do que foi identificado, na distinção 
de relações de oposição, associação e identidade entre as informações 
levantadas e na interpretação dos dados, considerando a relação 
presente-passado; os métodos mais adequados são aqueles que possibilitam 
extrair dos documentos informações de suas formas (materiais, gráficas e 
discursivas) e de seus conteúdos (mensagens, sentidos e significados) e que 
permitam compreendê-los no contexto de sua produção (BRASIL, 1998, p. 
86). 

 
Os PCNs dos anos finais do ensino fundamental continham essa noção do uso de 

fontes históricas em sala de aula, incorporando as tendências da historiografia brasileira a 

partir dos anos 1980. Porém, mais recentemente a BNCC de História ampliou e aprofundou 

essa noção. De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017, p. 400), uma 

das principais responsabilidades do ensino de História nos anos finais do Ensino Fundamental 

é desenvolver nos estudantes a percepção da diversidade de sujeitos e histórias, promovendo a 

formação de cidadãos críticos e conscientes, capazes de compreender e influenciar o mundo 

em que vivem. Esse processo vai além da simples transmissão de conteúdos; ele busca 

fomentar nos alunos uma "atitude historiadora", que os capacita a entender a complexidade de 

seu contexto social e a agir de forma consciente e crítica. Segundo o documento, o ensino de 

História na educação básica deve se dar por três procedimentos básicos: 

1.​ Pela identificação dos eventos considerados importantes na história do 
Ocidente (África, Europa e América, especialmente o Brasil), ordenando-os 
de forma cronológica e localizando-os no espaço geográfico. 

2.​ Pelo desenvolvimento das condições necessárias para que os alunos 
selecionem, compreendam e reflitam sobre os significados da produção, 
circulação e utilização de documentos (materiais ou imateriais), elaborando 
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críticas sobre formas já consolidadas de registro e de memória, por meio de 
uma ou várias linguagens.  

3.​ Pelo reconhecimento e pela interpretação de diferentes versões de um mesmo 
fenômeno, reconhecendo as hipóteses e avaliando os argumentos apresentados 
com vistas ao desenvolvimento de habilidades necessárias para a elaboração 
de proposições próprias (BRASIL, 2017, p. 416). 

 
Embora a BNCC represente um avanço significativo na definição das diretrizes para o 

ensino de História na educação básica, especialmente ao estabelecer um compromisso teórico 

com o desenvolvimento do pensamento crítico dos alunos, existem críticas sobre a forma 

como essa intenção se traduz na prática. Segundo Maria Lima dos Santos (2022), a ênfase no 

desenvolvimento de competências e habilidades, típica de uma abordagem mais técnica, pode 

reduzir o ensino de História a um treinamento focado em "como fazer", deixando de lado 

questões fundamentais como "por que" e "para que" se ensina. Isso significa que, ao invés de 

estimular reflexões mais profundas sobre a sociedade e a história, o ensino pode acabar se 

limitando a práticas que não incentivam uma compreensão ampla e crítica. Mesmo ao propor 

a "atitude historiadora", a BNCC apresenta esse conceito de maneira mais prática do que 

reflexiva, o que dificulta sua conexão com os fundamentos da História como ciência. Essa 

limitação pode enfraquecer a formação de estudantes como cidadãos críticos e conscientes, 

comprometendo o potencial do ensino de História de promover transformações sociais. Dessa 

forma, ao analisar documentos norteadores e comuns ao ensino básico, como os PCNS e a 

BNCC, percebe-se que é fundamental durante o processo de ensino-aprendizagem ir além de 

um mero cumprimento de exigências curriculares, atentando-se para as demandas de 

formação para a cidadania crítica. 

Em complemento a essa análise, é preciso considerar como a BNCC tem abordado a 

temática “Mundo do Trabalho”, especialmente nos Anos Finais do Ensino Fundamental, em 

suas competências e habilidades, levantando a questão de se romper com visões limitadas, 

analisando as experiências históricas dos trabalhadores. Desse modo, busca contribuir na 

formação para a cidadania, pensando em nossos alunos como futuros trabalhadores 

conscientes e transformadores, cientes das experiências de luta e conquistas dos trabalhadores 

ao longo do tempo. 

Segundo a historiadora Juliana Barros (2022), ainda prevalece uma visão tradicional e 

homogênea da História que ignora a pluralidade e a heterogeneidade das experiências dos 

trabalhadores ao longo da história. Observa-se, então, que o ensino de História do Trabalho 

foi moldado por uma perspectiva que tende mais à conformidade do que à transformação das 

condições de trabalho. Essa abordagem se caracteriza por uma generalização do trabalhador, 
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representado como formal, principalmente pelo operário urbano, e se restringe espacialmente 

ao eixo Rio de Janeiro-São Paulo e temporalmente ao período republicano. Além disso, 

limita-se a contextos específicos, como momentos de crise política e econômica, reforçando 

uma normatividade sexual e de gênero que prioriza o trabalhador masculino, cis 

heterossexual, e negligencia a problematização da questão racial, adotando a branquitude 

como padrão. Embora esses temas estejam presentes nos currículos, suas reflexões e análises 

costumam ser limitadas, perpetuando uma visão estática e tradicional da História do Trabalho 

(BARROS, 2022, p. 11). 

Nesse sentido, Juliana Barros realiza uma reflexão sobre a importância de ocorrer uma 

aproximação da História Social do Trabalho com o Ensino de História. Segundo a autora, 

 

(…) reconhecer os sujeitos/trabalhadores e suas ações no processo histórico 
das relações de trabalho significa ir além de um “Mundo do Trabalho” e 
encontrar Mundos do Trabalho, no seu plural – e na sua heterogeneidade. 
Conhecer, portanto, não apenas a História do Trabalho, como também a 
História Social do Trabalho. O acréscimo de uma letra e de uma palavra 
significa mais que uma mudança gramatical, mas também prevê mudança 
nas formas de abordar, de ensinar e de dar significado para esses 
conhecimentos no dia-a-dia dos estudantes (BARROS, 2022, p. 55). 

 
Assim, o nosso desafio foi repensar a abordagem da História do Trabalho no ensino de 

História, considerando como ela é inserida nas aulas e construída em consonância com a 

proposta da BNCC, buscando desconstruir a perspectiva tradicional que frequentemente 

retrata os trabalhadores como meros coadjuvantes ou conformados às estruturas sociais, 

econômicas e políticas impostas. Para isso, optamos por selecionar para a composição do site 

educativo um conjunto de fontes históricas documentais reveladoras do protagonismo dos 

trabalhadores, presente em uma série de reclamações trabalhistas do CNT que reverberam as 

vozes dos indivíduos marginalizados na História, como Maria Carolina Neiva Trigueiro, 

Orozimbo Antônio e Laura Reis Simões Lopes. 

Esses casos não apenas revelam os desafios enfrentados por esses trabalhadores, mas 

também demonstram que eles eram agentes conscientes, que resistiam às desigualdades 

impostas pelo Estado e buscavam alternativas para transformar sua realidade trabalhística. 

Com a escolha destas fontes buscamos oferecer aos estudantes uma experiência de ensino 

dinâmica e plural que contemple a complexidade das realidades dos trabalhadores e promova 

reflexões críticas sobre as relações entre trabalho, poder e resistência durante a Era Vargas. 

Ao possibilitar essa análise, o material didático busca superar a narrativa que reduz a história 

55 
 



do trabalho à manipulação ou passividade do trabalhador, colocando em evidência o seu 

protagonismo na História. 

Atualmente, diversos historiadores têm se dedicado a compreender os trabalhadores 

em seus próprios termos, investigando como “eles viam e viviam” seu mundo social e como 

respondiam a ele de maneira consciente (SILVA e COSTA apud OLIVEIRA, 2012, p. 26). 

Em vez de se limitar a explicações simplistas que reduzem as experiências dos trabalhadores a 

narrativas de passividade ou incapacidade de ação, conforme aponta Oliveira (2012), as 

pesquisas relacionadas à história do trabalho vem adotando uma abordagem crítica e 

aprofundada, ao considerar os diferentes sujeitos e trabalhadores, buscando compreender as 

múltiplas temporalidades e espaços em que suas vidas se desenrolaram. Essa perspectiva 

analítica difere significativamente das teses e categorias tradicionalmente aceitas sobre o 

tema. Portanto, durante o processo de escrita do material didático tornou-se necessário 

estabelecer um diálogo profundo com a historiografia mais recente acerca das relações entre o 

Estado e a classe trabalhadora. 

Diante disso, recorri aos estudos de Angela de Castro Gomes (2005), Jorge Ferreira 

(1997), Maria Celina D’Araujo (2003) e Dulce Pandolfi (2003) que enfatizam o papel ativo 

dos trabalhadores na interlocução com o Estado durante as décadas de 1930 e 1940. Ao invés 

de enquadrar as relações entre Estado e classe trabalhadora apenas em termos de repressão e 

manipulação, esses estudiosos destacam a importância de se reconhecer as associações, 

mobilizações, negociações e reivindicações, como um instrumento de diálogo, tenso e 

complexo, entre atores com diferentes recursos de poder, mas igualmente capazes de 

reinterpretar as propostas políticas uns dos outros. 

Não se pretende minimizar ou desconsiderar a já amplamente estudada capacidade 

repressiva e persuasiva do projeto político estatal, nem ignorar a sofisticação das ideias 

formais e eruditas elaboradas pela elite intelectual que legitimou o poder na época de Vargas 

(OLIVEIRA, 2012, p. 25). Contudo, estudos recentes questionam a abordagem das relações 

entre Estado e trabalhadores exclusivamente a partir de paradigmas explicativos centrados na 

repressão e na manipulação. Como argumenta Jorge Ferreira, 

 

Os trabalhadores não podem ser vistos apenas pela sua passividade ou 
incapacidade de refletir sobre sua própria realidade social, mas como 
personagens que viveram experiências políticas, econômicas e culturais; 
manifestaram atitudes e comportamentos; e construíram sua identidade 
política (1997, p. 16-17). 
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Durante o primeiro governo de Getúlio Vargas, é possível identificar distintas 

conjunturas políticas e institucionais que moldaram as relações entre o Estado e as classes 

trabalhadoras. Nesse período, a nova elite no poder implementou um processo de intervenção 

nas questões sociais vinda “de cima para baixo”, introduzindo diversas medidas trabalhistas e 

uma lei de sindicalização centralizadora e restritiva. Esse processo foi conduzido pelo 

Ministério do Trabalho, Indústria e do Comércio, criado em 1930 e popularmente conhecido 

como o “Ministério da Revolução”, que adotou uma abordagem que combinava negociação, 

persuasão e repressão em relação aos diferentes setores do movimento operário. 

Interpretações como essa, que buscam explicar a política brasileira no período pós-Revolução 

de 1930, frequentemente se fundamentam na noção de populismo, uma teoria que, embora 

amplamente aceita por diversos estudiosos, negligência e despreza a voz e as ações concretas 

dos trabalhadores em sua trajetória de lutas por direitos (OLIVEIRA, 2012, p. 22). 

As análises produzidas por especialistas que adotaram a teoria do populismo como 

uma verdade absoluta simplificaram as relações entre o Estado e os trabalhadores no Brasil 

entre 1930 e 1945, reduzindo-as a propaganda política, passividade operária e repressão 

policial. Segundo essa visão, a ascensão de Getúlio Vargas ao poder resultou na adesão 

passiva dos trabalhadores a um pacto social que trocava benefícios trabalhistas por obediência 

política. No entanto, as pesquisas em fontes primárias (atas, documentos, jornais e processos 

judiciais da época) oferecem uma oportunidade para se examinar a complexidade dessas 

relações e proporciona uma visão mais detalhada e esclarecedora, evidenciando o papel ativo 

dos trabalhadores nas negociações, estratégias e resistências contra a política do Estado.  

A historiadora Angela de Castro Gomes (2005, p. 24-25) argumenta que a relação 

entre o Estado e os trabalhadores nas décadas de 1930 e 1940 não se limita a uma simples 

troca de benefícios por lealdade. Ela afirma que o discurso trabalhista do governo nesse 

período foi construído a partir da apropriação dos discursos operários desenvolvidos ao longo 

da Primeira República. Assim, o trabalhismo se utilizou da experiência de luta dos 

trabalhadores para formar uma identidade coletiva e reforçar sua legitimidade, oferecendo 

benefícios materiais através de legislações sociais. Além disso, adotou uma narrativa 

simbólica ao apresentar esses benefícios como generosas concessões do Estado, ao invés de 

reconhecer os esforços dos trabalhadores que haviam lutado por esses direitos. Deste modo, 

concluiu a autora: 

O processo histórico pelo qual o Estado ampliou seus poderes, intervindo na 
sociedade através da figura política do Executivo, foi o mesmo pelo qual a 
classe trabalhadora ganhou o status de ator político relevante. Tal processo, 
portanto, tornou o Estado o mediador por excelência de todos os interesses 
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corporativamente organizados em sindicatos e politicamente representados 
em partidos (GOMES, 2005, p. 301). 

 
A partir dos avanços na historiografia, a classe trabalhadora passou a ser reconhecida 

como um ator político significativo e relevante, distanciando-se de uma posição política 

passiva. Os novos estudos ofereceram uma compreensão mais profunda e multifacetada das 

experiências e práticas dos trabalhadores ao longo do tempo, examinando as dinâmicas sociais 

e a luta de classes de maneira mais contextualizada. A partir dessa perspectiva renovada, o 

material didático produzido busca explorar a diversidade das experiências dos trabalhadores, 

mostrando como a participação dos trabalhadores na política e na sociedade foi mais 

complexa e dinâmica do que anteriormente reconhecida. 

Nesse sentido, o material didático elaborado propõe-se a ser um espaço de visibilidade 

e voz para os trabalhadores, evidenciando como resistiram à dominação estatal por meio das 

estruturas do próprio Estado, ao apresentarem suas ideias e reclamações sobre as condições de 

trabalho. O estudo das reclamações trabalhistas do Conselho Nacional do Trabalho (CNT) 

permite compreender como os trabalhadores buscaram melhores condições laborais, 

utilizando estratégias que desafiavam a lógica autoritária vigente. Paralelamente, este material 

busca não apenas fomentar uma análise crítica dos alunos sobre as condições de trabalho e as 

lutas dos trabalhadores na Era Vargas, mas também enfrentar o déficit de letramento básico 

identificado em sala de aula. A proposta é estimular uma leitura ativa e crítica das fontes 

históricas documentais, evitando que os estudantes permaneçam como meros reprodutores de 

informações, mas que desenvolvam capacidades de leitura e interpretação crítica que serão 

utilizadas ao longo de suas vidas. 

Essa preocupação é especialmente relevante diante dos desafios educacionais atuais. 

De acordo com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de 2023, divulgado 

pelo Ministério da Educação (MEC) em 2024, os anos finais do Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio apresentam retrocessos significativos nos indicadores de aprendizagem em 

relação aos níveis observados antes da pandemia. Com base na experiência adquirida no 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), foi possível observar que a 

ausência de habilidades básicas de leitura e escrita comprometem não apenas o processo de 

ensino-aprendizagem, mas também as oportunidades futuras dos estudantes no mercado de 

trabalho, no acesso ao ensino superior e em outras situações da vida cotidiana. Assim, o 

material didático almeja contribuir não apenas para o desenvolvimento de competências 

específicas em História, mas também para a formação de indivíduos críticos, preparados para 

compreender o passado e atuar no presente de maneira consciente e cidadã. 
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Assim, ao planejar este material didático digital, baseei-me na obra da autora Isabel 

Solé (2014), que destaca a importância do desenvolvimento da capacidade de leitura dos 

alunos, possibilitando a formação de sujeitos ativos, capazes de atribuir sentido às 

informações e superar desafios ao longo da vida. Como bem afirma Isabel Solé, 
 
Ler é compreender e compreender é sobretudo um processo de construção de 
significados sobre o texto que pretendemos compreender. É um processo que 
envolve ativamente o leitor, à medida que a compreensão que realiza não 
deriva da recitação do conteúdo em questão (2014). 

 
É importante considerar que o letramento não está voltado somente para o 

desenvolvimento das capacidades de escrita e leitura, mas deve assegurar que através de 

oportunidades eficazes de leitura e escrita seja possível ao estudante superar a mera 

reprodução de conteúdos de um texto, não só decifrando as palavras, mas sendo capaz de 

compreender e debater o conteúdo lido. Nessa perspectiva, Solé (2014) fornece orientações e 

percepções sobre como os professores podem ajudar os alunos a desenvolver essas 

habilidades de leitura crítica e competentes, levando em consideração a bagagem de cada 

discente (cultural, histórica e social), por exemplo, ao verificar se o texto a ser trabalhado irá 

possibilitar um diálogo com a realidade dos alunos. Ainda segundo a autora,  a leitura deve 

ser um processo interativo, em que o leitor/aluno desempenha um papel ativo na construção 

de significados, desenvolvendo competências e habilidades que permitam uma melhor 

reflexão e análise daquilo que se lê. Para isso, propõe utilizar diferentes estratégias de leitura e 

fomentar um ambiente escolar propício à leitura. 

Por isso, busquei aproximar essa leitura crítica, que possibilita ao aluno questionar, 

problematizar, criticar e ressignificar o que foi lido, ao processo de ensino-aprendizagem de 

História visando o desenvolvimento e a formação de leitores críticos e ativos. Nesse contexto, 

a leitura nas aulas de História deve ir além dos métodos tradicionais que focam apenas em 

uma história factual, ou seja, na memorização de fatos, datas e figuras importantes que 

geralmente aparecem nos textos didáticos ou fontes históricas. Ao invés disso, os estudantes 

serão estimulados a desenvolver sua capacidade de leitura para entender, analisar e interpretar 

as narrativas históricas, ou seja, eles terão a possibilidade de pensar historicamente, questionar 

as fontes, identificar diferentes perspectivas e interpretações sobre o passado e relacionar 

questões do passado com as do tempo presente. 

A produção deste site educativo representou um marco significativo no meu processo 

de formação como docente de História, proporcionando não apenas o desenvolvimento de 

habilidades relacionadas à criação de conteúdos educativos digitais, mas também uma 
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reflexão crítica sobre o ensino de História e suas práticas pedagógicas. Durante a elaboração, 

enfrentei desafios que me levaram a repensar a abordagem dos conteúdos, buscando construir 

um material que fosse acessível, crítico e relevante para os estudantes, especialmente no 

contexto de uma educação que muitas vezes negligencia as vozes dos trabalhadores e as 

realidades históricas que marcaram a formação da sociedade brasileira. 

O desenvolvimento desse material me permitiu explorar práticas pedagógicas de 

ensino de História mais ativas, sintonizadas com as novas tecnologias digitais e capazes de 

estimular o pensamento histórico e crítico dos alunos. Além disso, a produção desse material 

didático reforçou minha compreensão sobre a necessidade de considerar a diversidade dos 

contextos escolares e as dificuldades enfrentadas pelos estudantes, como o déficit de 

letramento que impacta diretamente na sua capacidade de leitura e análise de textos e fontes 

históricas. Assim, a elaboração deste site foi não apenas um exercício de produção acadêmica, 

mas também um aprendizado para a docência, adquirido na pesquisa e planejamento deste 

material didático que surge como uma proposta para a melhoria das aprendizagens da História 

do Trabalho no Brasil. 
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